
 
 

 

AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 843.975 - SC (2016/0017610-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RAFAEL JOSÉ DIAS 
AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S) - SC019878 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AFRONTA AO ART. 5º, INCISOS LIV E LV, DA CARTA MAGNA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME 
DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL.  

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, inciso IX, 
da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja 
contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem ficar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF).  

2. A Corte Suprema, ao examinar o ARE/RG 
748.371/MT, reconheceu que carece de repercussão geral o tema 
relativo à violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada, do devido processo legal e da inafastabilidade da 
jurisdição, o que resulta, quanto a esses assuntos, no indeferimento liminar 
da insurgência (Tema 660/STF).

3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
598.365/MG-RG, decidiu inexistir repercussão geral na questão alusiva 
aos pressupostos de admissibilidade de recursos de outros tribunais, pois 
a matéria está restrita ao exame de legislação infraconstitucional (Tema 
181/STF). Assim, eventual ofensa ao texto constitucional, ainda que 
existente, dar-se-ia de forma indireta ou reflexa, o que não enseja a 
abertura da via extraordinária. 

Agravo regimental improvido.   
 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Felix Fischer, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Raul Araújo. 

 
Brasília (DF), 17 de maio de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 843.975 - SC (2016/0017610-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RAFAEL JOSÉ DIAS 
AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S) - SC019878 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por RAFAEL JOSÉ DIAS 
contra decisão monocrática da minha relatoria que apreciou recurso extraordinário 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pela Quinta Turma desta Corte 
assim ementado (fls. 1.681/1.682, e-STJ): 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTOS 
QUALIFICADOS CONSUMADOS E TENTADOS (ART. 155, § 4º, I 
E II, C/C O ART. 14, II, DO CP). CAIXAS ELETRÔNICOS. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO 
ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  Não é inepta a denúncia que preenche todos os requisitos 
legais e descreve a contento a conduta dos acusados, permitindo a 
correta compreensão dos crimes imputados e permite o amplo 
exercício do direito de defesa.

2.  A superveniência da sentença penal condenatória torna 
esvaída a análise do pretendido reconhecimento de inépcia da 
denúncia, isso porque o exercício do contraditório e da ampla defesa 
foi viabilizado em sua plenitude durante a instrução criminal (AgRg 
no AREsp 537.770/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 18/08/2015).

3.  Verificar a ausência ou insuficiência das provas para a 
condenação, considerando as afirmações do acórdão em sentido 
contrário, demandaria ampla e demorada incursão no acervo 
fático-probatório carreado aos autos, providência inadmissível na 
via eleita, nos termos da Súmula 7/STJ, segundo pacífica orientação 
da jurisprudência desta Corte.

4.  Agravo Regimental desprovido".
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Foram rejeitados os embargos de declaração (fls. 1.706/1.707, e-STJ). 

A decisão agravada indeferiu liminarmente o recurso extraordinário nos 
termos do art. 1.030, I, "a", do CPC, (fls. 1.750/1.754, e-STJ):

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 93, 
INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NÃO 
OCORRÊNCIA. TEMA 339/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA COMPETÊNCIA DE 
OUTROS TRIBUNAIS. CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME DE 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 1.780/1.783, 
e-STJ):

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO COM O ENTENDIMENTO 
EXARADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS".

Reitera o agravante a repercussão geral da matéria em debate. Aduz que 
"violados restaram o devido processo legal e a ampla defesa" (fl. 1.793, e-STJ) 

Aponta, "com o devido respeito, o Superior Tribunal de Justiça 
ofendeu a baliza constitucional do art. 105, inciso III; art. 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, bem como art. 5º LIV e LV, também da magna carta" (fl. 
1.793, e-STJ.).

Pugna o agravante pelo regular processamento do recurso extraordinário.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação às fls. 
1.799/1.803, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 843.975 - SC (2016/0017610-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AFRONTA AO ART. 5º, INCISOS LIV E LV, DA CARTA MAGNA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME 
DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL.  

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, inciso IX, 
da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja 
contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem ficar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF).  

2. A Corte Suprema, ao examinar o ARE/RG 
748.371/MT, reconheceu que carece de repercussão geral o tema 
relativo à violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada, do devido processo legal e da inafastabilidade da 
jurisdição, o que resulta, quanto a esses assuntos, no indeferimento liminar 
da insurgência (Tema 660/STF).

3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
598.365/MG-RG, decidiu inexistir repercussão geral na questão alusiva 
aos pressupostos de admissibilidade de recursos de outros tribunais, pois 
a matéria está restrita ao exame de legislação infraconstitucional (Tema 
181/STF). Assim, eventual ofensa ao texto constitucional, ainda que 
existente, dar-se-ia de forma indireta ou reflexa, o que não enseja a 
abertura da via extraordinária. 

Agravo regimental improvido.   
  
  
   

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não obstante o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada.

Consoante destacado na decisão agravada, o STF reconheceu a 
existência de repercussão geral com relação ao art. 93, IX, da Constituição Federal, 
ressalvando, contudo, que a fundamentação exigida pelo texto constitucional é aquela 
revestida de coerência, explicitando suficientemente as razões de convencimento do 
julgador, ainda que incorreta ou não pormenorizada, pois decisão contrária ao interesse 
da parte não configura violação do indigitado normativo.

A propósito, a ementa do paradigma:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º).

2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao 
inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência.

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 
ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão.

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao 
recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à 
repercussão geral" (AI 791.292-QO-RG, Rel. Min. GILMAR 
MENDES, julgado em 23/6/2010, publicado em 13/8/2010.).

A título de reforço:

"1. O acórdão do Tribunal de origem está devidamente 
fundamentado, embora em sentido contrário aos interesses da parte 
agravante, circunstância que não configura violação ao art. 93, IX, 
da CF/88" (ARE 888.378 AgR-terceiro, Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 9/8/2016, publicado em 
25/8/2016.);

"2. Inexiste violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o 
referido dispositivo constitucional exige a explicitação, pelo órgão 
jurisdicional, das razões do seu convencimento, dispensando o exame 
detalhado de cada argumento suscitado pelas partes" (AI 767.526 
AgR, Relator  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
28/6/2016, publicado em 9/8/2016.).
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No caso dos autos, o acórdão recorrido, ao contrário do que aduz o 
agravante, apresenta fundamentação suficiente. De fato, observa-se que as razões de 
decidir expendidas pela Quinta Turma revelam que o decisum observou de maneira 
escorreita, conforme preconizado pelo STF, a devida entrega da prestação jurisdicional, 
não configurando, por conseguinte, ofensa à Constituição Federal, senão vejamos (fls. 
1.687/1.689, e-STJ):

"Nas razões do recurso especial, os recorrentes aduziram 
ofensa aos arts. 41 e 155 do Código de Processo Penal. Alegaram 
que a denúncia não atendeu aos seus requisitos mínimos, porquanto 
as condutas imputadas não foram descritas de forma adequada. 
Sustentaram que não subsistem provas judicializadas hábeis a 
embasar as condenações.

No caso em apreço, o acórdão combatido afirmou que não há 
vícios a macular a denúncia, a qual descreve a contento a conduta 
do réu na prática delituosa, permitindo a correta compreensão dos 
crimes imputados, não havendo qualquer prejuízo ao exercício da 
ampla defesa, ressaltando que a ausência de indicação das datas 
exatas dos primeiros fatos narrados não impossibilitou a perfeita 
compreensão da acusação.

Com efeito, da simples leitura da denúncia, é possível verificar 
a observância dos requisitos exigidos pela lei.

Como bem apontou o Tribunal a quo, "transparecem da 
denúncia os fatos criminosos, a atuação de cada acusado, seu modus 
operandi, o iter criminis percorridos e as circunstâncias em que 
praticados cada delito, as corretas tipificações legais, bem assim as 
qualificações dos acusados, o que possibilitou, pois, a atuação da 
mais ampla defesa" (e-STJ fls. 1.393).

Ademais, consoante a orientação jurisprudencial assente nesta 
Corte, com a superveniente prolação de decisão condenatória, como 
na espécie, fica esvaída a a alegação de inépcia da denúncia.

(...)
No mais, lastreada a condenação nos elementos probatórios 

colhidos na fase inquisitorial e judicial, não é possível revê-los em 
sede de recurso especial, no desiderato de obter conclusão diversa, 
não sendo o caso, aqui, de revaloração da prova, como pretendem 
fazer crer os agravantes".

Quanto à alegada violação do art. 5º, LIV e LV, da CF/88, a Suprema 
Corte, ao julgar o ARE/RG 748.371 (Tema 660/STF), reconheceu que não existe 
repercussão geral acerca de questões relativas à ofensa aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa, do devido processo legal, bem como dos limites da coisa julgada, 
quando o julgamento da demanda estiver sujeito à prévia análise da correta incidência de 
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regras infraconstitucionais. 

A propósito, a ementa do paradigma:

"Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 
à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento 
da causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das 
normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral" (ARE 
748.371 RG, Rel. Min. GILMAR MENDES, julgado em 6/6/2013, 
publicado em 1º/8/2013.).

A título de reforço:

"3. A afronta aos princípios da legalidade, do devido processo 
legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa julgada 
ou da prestação jurisdicional, quando depende, para ser reconhecida 
como tal, da análise de normas infraconstitucionais, configura 
apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal" (ARE 
954.730 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
9/8/2016, publicado em 29/8/2016.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 5º, INCS. LIV E LV, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA: AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. CONTRARRAZÕES APRESENTADAS. 
VERBA HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, PERCENTUAL O QUAL 
SE SOMA AO FIXADO NA ORIGEM, OBEDECIDOS OS LIMITES 
DO ART. 85, § 2º, § 3º E § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015, COM A RESSALVA DE EVENTUAL CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO" (ARE 963.955 AgR, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, publicado em 
29/8/2016.);

"2. O Supremo Tribunal Federal já assentou, sob a sistemática 
da repercussão geral, que suposta ofensa aos princípios do devido 
processo legal, da ampla defesa, do contraditório e dos limites da 
coisa julgada, quando a violação é debatida sob a ótica 
infraconstitucional, não apresenta repercussão geral, o que torna 
inadmissível o recurso extraordinário. (RE 748.371-RG, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe 1º.08.2013 tema 660)" (ARE 943.520 AgR, Rel. 
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Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, 
publicado em 22/8/2016.);

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. OFENSA AOS 
ARTS. 5º, XXXV, LIV E LV; E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. DESCABIMENTO.

1. Inexiste repercussão geral da controvérsia relativa à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do 
devido processo legal, quando dependente da prévia análise da 
legislação infraconstitucional (Tema 660 - ARE 748.371-RG, julgado 
sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes).

(...)" (ARE 893.021 AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 24/5/2016, Processo Eletrônico DJe-122, 
divulgado em 13/6/2016, publicado em  14/6/2016.);

"1. Ausência de repercussão geral do tema relativo à suposta 
violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, da 
inafastabilidade da jurisdição e do devido processo legal (ARE nº 
748.371/MT, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 1º/8/13)" 
(ARE 911.584 AgR, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 15/3/2016, Processo Eletrônico DJe-101, divulgado em 
17/5/2016, publicado em 18/5/2016.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL DA INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. MATÉRIA 
SEM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 243. RE 596.492. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE 
EXTRAORDINÁRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. MATÉRIA SEM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 660. ARE 748.371. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO" (ARE 742.343 AgR, Relator Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 5/4/2016, Processo Eletrônico DJe-088, divulgado 
em 2/5/2016, publicado em 3/5/2016.);

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PRELIMINAR DE 
REPERCUSSÃO GERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ÔNUS DO RECORRENTE. VIOLAÇÃO AO DIREITO 
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ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO PERFEITO, À COISA 
JULGADA OU AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E DA INAFASTABILIDADE DE 
JURISDIÇÃO. QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
REPERCUSSÃO GERAL NEGADA (ARE 748.371, REL. MIN. 
GILMAR MENDES, TEMA 660). ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL PERTINENTE. LEI DE FALÊNCIA E 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI 11.101/2005). OFENSA 
INDIRETA OU REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO" (ARE 915.149 
AgR, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 
10/11/2015, Processo Eletrônico DJe-237, divulgado em 24/11/2015, 
publicado em 25/11/2015.).

Ademais, a decisão recorrida se firmou na ausência de preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito recursal ante a aplicação 
da Súmula 7/STJ ao caso dos autos.

Nesse ponto, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 
sentido de que a matéria referente ao cabimento de recursos da competência de outros 
tribunais não possui repercussão geral, pois está restrita ao âmbito infraconstitucional, o 
que não enseja a abertura da via extraordinária (Tema 181/STF).

A propósito, confira-se a ementa do seguinte julgado:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência 
de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de 
configuração da própria repercussão geral', conforme salientou a 
ministra Ellen Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 
584.608" (RE 598.365/MG, Tribunal Pleno, Rel. Ministro AYRES 
BRITO, DJe de 26/3/2010.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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Vice-Presidente
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382472120128240023  406748820128240023

PAUTA: 17/05/2017 JULGADO: 17/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL JOSÉ DIAS 
AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S) - SC019878 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : CARLOS ALEXANDRE ALONSO 
CORRÉU    : CHARLES DA SILVA FARIAS 
CORRÉU    : CLÁUDIO AUGUSTO DA SILVA 
CORRÉU    : CRISTIANO CORDEIRO LEITÃO 
CORRÉU    : SANDRO LEAL DE MORAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL JOSÉ DIAS 
AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S) - SC019878 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Felix Fischer, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Raul Araújo.
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